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Ementa 
Força normativa e significados de Constituição. Poder constituinte formal e material e 
manifestações da cidadania. Eficácia jurídica de princípios fundamentais na ordem de 1988 e 
neoconstitucionalismo. Estado de Direito. Poder popular e democracia. Sentidos jurídicos de 
cidadania. Formas e sistemas de governo no Brasil. Republicanismo e separação de poderes. 
Concretização de direitos, deveres e garantias fundamentais. Judicialização como garantia e 
instrumento da cidadania. Organização geopolítica do poder e formas de Estado. Segurança 
jurídica e suas manifestações essenciais. Cidadania, Estado e sistema econômico. 

 

Justificativa 
O recorte temático da linha de pesquisa “Cidadania modelando o Estado” conduz a assuntos 
jurídicos centrais reunidos nessa disciplina. Partindo dos significados de Constituição (incluindo 
análise no sistema em pirâmide e no sistema em rede) e de suas transformações pela atuação do 
Poder Constituinte (formal e material), o desenvolvimento dos trabalhos se faz pela abordagem 
jurídica (crítica e vertical) da eficácia direta de princípios fundamentais na ordem constitucional de 
1988 (e dos riscos do neoconstitucionalismo), passando pela diversidade de significados de Estado 
de Direito (com suas perspectivas progressivas e adjetivas) e dos desafios da democracia e do 
poder popular nas sociedades complexas e de grande escala. Apresentados diversos sentidos 
jurídicos de cidadania (com prevalência para sua afirmação como princípio condutor de direitos e 
de deveres fundamentais), são analisadas formas e sistemas de governo no Brasil, com os ônus 
do republicanismo e da separação de poderes. A concretização de direitos, deveres e garantias 
fundamentais é abordada em sua visão vertical e horizontal, incluindo a judicialização como 
garantia e instrumento da cidadania, aspecto que se conecta com a organização geopolítica do 
poder, as formas de Estado e a segurança jurídica (em suas manifestações essenciais) no 
ambiente dinâmico e complexo da atualidade. A disciplina se encerra com a análise crítica dos 
papeis correspondentes da cidadania e do Estado para desenvolvimento socioeconômico. 
 

Objetivo geral 
Ao concluir o curso, o discente deverá estar apto aplicar, de maneira crítica e vertical, o 
ordenamento jurídico pleno (e em rede) relativo à linha de pesquisa “Cidadania modelando o 
Estado”, notadamente na elaboração de sua dissertação. 

 

Objetivos específicos 
O discente deverá desenvolver as seguintes capacidades: 
- contextualizar o ordenamento nacional com ordenamentos estrangeiros e o novo contexto 
internacional relativo aos temas centrais da cidadania, do Estado e de organizações 
intergovernamentais; 
- definir o direito positivo aplicável a temas estudados no desenvolvimento de pesquisas científicas 
da linha “Cidadania modelando o Estado”; 
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- detectar restrições jurídicas, sociais, cultuais e econômicas possíveis para implementação (ainda 
que progressiva) dos objetos e objetivos estudados em suas análises acadêmicas; 
- aplicar paradigmas normativos, doutrinários, jurisprudenciais e costumeiros no desenvolvimento 
de seus trabalhos acadêmicos. 

 

Conteúdo Programático 
1 - Força normativa e significados de Constituição: sentidos e espécies de Constituição (sistema 
em pirâmide e sistema em rede). Poder constituinte formal e material e manifestações da cidadania; 
2 - Eficácia jurídica de princípios fundamentais da ordem de 1988 e o desafios do 
neoconstitucionalismo; 
3 - Análise adjetiva de Estado de Direito e sua visão progressiva: Estado de Direito liberal; Estado 
Democrático e Social; Estado de Direito na Constituição Brasileira de 1988; Estado de Direito na 
perspectiva internacional; 
4 - Poder popular e democracia como pressuposto da cidadania. Desafios da democracia e do 
poder popular nas sociedades complexas e de grande escala. Democracia pelos partidos e 
democracia participativa; 
5 - Significados jurídicos de cidadania. Cidadania como princípio fundamental: o cidadão na 
antiguidade, o súdito do Antigo Regime e o cidadão no Estado de Direito. Os direitos, garantias e 
deveres fundamentais do cidadão no Estado Moderno. Povo, nação e estrangeiros; 
6 - Formas e sistemas de Governo: Republicanismo, separação de poderes, presidencialismo e 
parlamentarismo nos Estados Modernos; 
7 - Direitos, garantias e deveres fundamentais: Direitos Humanos, Direitos Fundamentais, Direitos 
Humanitários e Direitos da Humanidade; Teoria Interna e Teoria Externa sobre limites ao exercício 
de direitos fundamentais. 
8 - Acesso ao Poder Judiciário como garantia e instrumento da cidadania: Justiça Constitucional e 
ativismo e passivimo judicial nos sistemas de civil law; teoria das inconstitucionalidades, e o 
cidadão como responsável pela higidez do sistema jurídico; 
9 - A organização geopolítica do poder e as formas de Estado: Estado Unitário, Estado Federativo 
e outras conformações subnacionais; 
10 - Segurança Jurídica: legitimidade, legalidade, reserva de lei e confiança legítima para a 
estabilidade nas relações entre cidadão e Estado. Análise crítica no ambiente dinâmico e complexo 
da atualidade; 
11 - Papel da sociedade e atribuições do Estado na organização socioeconômica: individualismo e 
solidariedade; o Estado como agente direto e como agente regulador do processo 
macroeconômico; responsabilidades da cidadania e do Estado no desenvolvimento econômico; 
12 - Avaliação. 

 

Metodologia 
Metodologias ativas de trabalho, tendo fóruns coletivos de debates e aulas expositivas-
participativas como referências básicas. 

 

Critérios de Avaliação 
Participação crítica nos fóruns coletivos de debates e avaliação dos temas tratados tendo como 
parâmetro mínimo textos de apoio distribuídos com antecedência; elaboração de artigo científico 
sobre o conteúdo dos temas analisados.  
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, será considerado aprovado o aluno 
que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas atividades programadas o conceito final 
“A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a seguir: I - A – excelente: corresponde às notas no 
intervalo entre os graus 9 e 10; II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 
8,9; III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9; IV - R – reprovado: 
corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9. 
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Referências Básicas 
BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado Social. 11ª ed. São Paulo: Ed. Malheiros Editores, 
2013; 
BURDEAU, Georges. O Estado. Trad. Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005; 
CHEVALIER, Jacques. O Estado Pós-Moderno. Trad. Marçal Justen Filho. Belo Horizonte: Fórum, 
2009;  
COSTA, Pietro, e ZOLO, Danilo (orgs.). Estado de Direito: história, teoria, crítica. Trad. Carlo 
Alberto Dastoli. São Paulo: Martins Fontes, 2006; 
DÍAZ, Elías. Estado de Derecho y sociedad democrática. Madrid: Taurus, 1983; 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Estado de Direito e Constituição. 4ª ed. São Paulo: Ed. 
Saraiva, 2007; 
REIS NOVAIS, Jorge. Contributo para uma Teoria do Estado de Direito. Coimbra: Almedina, 2006; 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais – Uma teoria geral dos direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. 14ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2024. 

 

Referências Complementares 
BARCELLOS, Ana Paula. Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais: o princípio da dignidade 
da pessoa humana. 3ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 2011;  
BERCOVICI, Gilberto. O estado de exceção econômico e a periferia do Capitalismo. Boletim de 
Ciências Econômicas XVLII, Coimbra, 2004ferr, p. 3-11; 
BOBBIO, Norberto; VIROLI, Maurizio. Direitos e Deveres na República: os grandes temas da 
política e da cidadania. Trad. Daniela Beccaccia Versiani. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007; 
BÖCKNFÖRDE, Ernst-Wolfgang. Estudios sobre el Estado de Derecho y la Democracia. Trad. 
Rafael de Agapito Serrano. Madrid: Trotta, 2000; 
BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa – por um direito 
constitucional de luta e resistência; por uma nova hermenêutica; por uma repolitização da 
legitimidade. 2ª ed. São Paulo: Ed. Malheiros, 2003;  
BURDEAU, Georges; HAMON, Francis; TROPER, Michel. Droit Constitutionnel, 27ª éd. Paris: 
Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence – L.G.D.J., 2001; 
CUNHA, Paulo Ferreira da, Da Constituição antiga à Constituição moderna. República e virtude. 
Revista Brasileira de Estudos Constitucionais – RBEC, nº 05, Belo Horizonte: Ed. Fórum – Instituto 
Brasileiro de Estudos Constitucionais - IBEC , janeiro/março 2008; 
DAHL, Robert. Sobre Democracia. Trad. Beatriz Sidou, Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 2001; 
DIMOULIS, Dimitri; DUARTE, Écio Oto, coords. Teoria do Direito Neoconstitucional – superação 
ou reconstrução do positivismo jurídico?. São Paulo: Ed. Método, 2008; 
FAVOREU, Louis, coordonnateur; GAÏA, Patrick; GHEVONTIAN, Richard; MESTRE, Jean-Louis; 
ROUX, André; PFERSMANN, Otto; SCOFFONI, Guy. Droit Constitucionnel. 25e éd. Paris: Dalloz, 
2023; 
FERRAJOLI, Luigi. Estado de Direito entre o passado e o futuro, in Estado de Direito: história, 
teoria, crítica, Pietro Costa, e Danilo Zolo (orgs.). São Paulo, Martins Fontes, 2006; 
FLEINER-GERSTER, Thomas, colab. de HÄNNI, Peter. Teoria Geral do Estado., Trad. Marlene 
Holzhausen, rev. técnica de Flávia Portela Purschel. São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2006;   
FRANCISCO, José Carlos. (Neo) Constitucionalismo na pós-modernidade: princípios fundamentais 
e justiça pluralista. In: José Carlos Francisco. (Org.). Neoconstitucionalismo e atividade 
jurisdicional: do passivismo ao ativismo judicial. 1ªed.Belo Horizonte/MG: Editora Del Rey, 2012, v. 
1, p. 47-88. 
FRANCISCO, José Carlos. Busca por alternativas à judicialização e possibilidades. In: 
FRANCISCO, José Carlos; ROLIM, João Dácio; NASCIMENTO, Salette; AMARAL JR., José Levi 
Mello do. (Org.). Arbitragem em Geral e em Direito Tributário - Soluções Alternativas de Resolução 
de Conflitos. 1ºed.B: Del Rey Editora, 2013, v. 205, p. 03-23. 
FRANCISCO, José Carlos. Mutações para e pelo incompleto sistema de precedentes de teses em 
temas. In: A nova Constituição de 1988?, coord. Manoel Gonçalves Ferreira Filho Roger 
Stiefelmann Leal. Santo André: Dia a dia Forense, 2021; 
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FRANCISCO, José Carlos; ANDRÉA, Gianfranco Faggin Mastro; GUNDIM, Wagner Wilson Deiró 
(Org.). Fundamentos Jurídicos da Cidadania e do Estado. 1ª. ed. Londrina/PR: Thoth Editora, 2021; 
FRANCISCO, José Carlos; SHIRADO, Nayana; Pereira, Dandara; Rental assistance for victims of 
domestic violence: a benefit for extreme vulnerable women in the municipality of São Paulo/SP, 
Brazil. Sortuz: Oñati Journal of Emergent Socio-Legal Studies, v. 12, p. 35-51, 2022; 
FRANCISCO, José Carlos. PIERDONÁ, Zélia Luiza. MARQUES, Carlos. G. M.. Segurança jurídica 
coletiva e previdência social: a necessidade de se garantir a proteção aos atuais beneficiários e às 
futuras gerações. Revista Jurídica- Unicuritiba, v. 4, p. 797-824, 2022. 
FRANCISCO, José Carlos; ANDRÉA, Gianfranco Faggin Mastro. Brown vs. Board of education of 
topeka e sua influência no processo estrutural brasileiro: utilização restrita e estratégica. Revista 
Brasileira de Estudos Constitucionais, v. 1, p. 133-153, 2022; 
FRANCISCO, José Carlos; ZAMBAM, Neuro José. Debate Público e Armadilhas da Confiança: 
cura dos problemas contemporâneos da democracia com mais democracia. Revista Jurídica da 
Presidência, v. 25, p. 74-100, 2023; 
FRANCISCO, José Carlos; SKORKOWSKI, Denis. Requisitos materiais para o overulling de 
precedentes obrigatórios no Brasil e o caso Ramos v. Louisiana. Revista da AGU, v. 22, p. 233-
254, 2023; 
FRANCISCO, José Carlos; ANDRÉA, Gianfranco Faggin Mastro; GUNDIM, Wagner Wilson Deiró. 
Segurança Jurídica Coletiva (metaindividual): conceito e abrangência. In: FRANCISCO, José 
Carlos; PIERDONÁ, Zélia Luiza (Coord.). Segurança Jurídica Coletiva. São Paulo: Dia a Dia 
Forense Editora. 2023; 
FRANCISCO, José Carlos; PIERDONÁ, ZÉLIA LUIZA; SILVA, GLAUCO BRESCIANI . Justiça 
Intergeracional, Responsabilidade e Sustentabilidade: Consequencialismo em matéria trabalhista 
e previdenciária. Revista Direito Mackenzie, v. 17, p. 1-20, 2023; 
FRANCISCO, José Carlos. PIERDONÁ, Zélia Luiza. (Org.). Segurança Jurídica Coletiva. 1. ed. 
São Paulo: Dia a Dia Forense, 2023; 
FRANCISCO, José Carlos; ZAMBAM, NEURO JOSÉ. Segmentações para o debate democrático: 
temas valorativos e técnicos. Revista eletrônica do curso de direito da UFSM, v. 19, p. 1-29, 2024. 
FRANCISCO, José Carlos. GUNDIM, WAGNER WILSON DEIRÓ; SKORKOWSKI, DENIS. Recall 
e segurança jurídica: controle político legítimo da representação democrática. Revista de Direito 
Brasileira, v. 37, p. 130-151, 2025; 
GARCÍA-PELAYO, Manoel. As transformações do Estado Contemporâneo. Trad. Agassiz Almeida 
Filho. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009;  
GRIMM, Dieter. Constituição e Política, trad. Geraldo de Carvalho, coord. e super. Luiz Moreira, 
Belo Horizonte: Ed. Del Rey, 2006;  
GOYARD-FABRE, Simone. Os princípios filosóficos do direito político moderno. Trad. Irene A. 
Paternot. São Paulo: Ed. Martins Fontes, 1999; 
HART, Herbert L.A., O conceito de direito. Trad. Armindo Ribeiro Mendes. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2007; 
HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional: A Sociedade Aberta dos Intérpretes da 
Constituição: Contribuição para a Interpretação Pluralista e “Procedimental” da Constituição. Trad. 
Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 2002; 
HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Trad. Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor, 1991;   
HESSE, Konrad.  Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha. Trad. 
Luís Afonso Heck. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998; 
KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. 3ª ed. Trad. Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Ed. Martins Fontes, 1998; 
LARENZ, Karl. Derecho Justo. Madrid: Ed. Civitas, 1985; 
LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la Constitución. 2a ed. Barcelona: Ediciones Ariel, 1970; 
MARTINES, Temistocle. Diritto Costitucionale. 17ª ed. Milano: Giuffrè Editore, 2024; 
MARTINS, Ana Maria Guerra. Curso de Direito Constitucional da União Européia. Coimbra, Ed. 
Almedina, 2004; 
MAURER, Hartmut. Contributos para o Direito do Estado. Trad. Luís Afonso Heck. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado Editora, 2007;  
MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição, 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009; 
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MONTESQUIEU, Charles de Secondat. Do Espírito das Leis. Trad. Jean Melville, São Paulo: Ed. 
Martin Claret, 2002; 
MÜLLER, Friedrich. Metodologia do Direito Constitucional. Trad. Peter Naumann. 4ª ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2010; 
RAMOS, Elival da Silva. Ativismo Judicial: Parâmetros Dogmáticos. 2ª edição. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2015; 
ROTH, André-Nöel, O Direito em crise: fim do Estado Moderno?, in Direito e Globalização 
Econômica: implicações e perspectivas, José Eduardo Faria, org. São Paulo: Malheiros Editores, 
1996; 
SCHMITT, Carl. Legalidad y Legitimidad. Trad. de José Díaz Garcia. Madrid: Aguilar, 1971;  
SCHWARTZ, Bernard. Direito Constitucional Americano. Trad. Carlos Nayfeld, Rio de Janeiro: Ed. 
Forense, 1966; 
SOARES, Guido Fernando Silva. Common Law: introdução ao Direito dos EUA. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 1999; 
TAVARES, André Ramos. Teoria da Justiça Constitucional., São Paulo: Ed. Saraiva, 2005; 
TRIBE, Laurence H.. American Constitutional Law. 3ª ed. New York : Foundation  Press, 2000; 
VERDÚ, Pablo Lucas. La lucha por el Estado de Derecho. Bolonia: Real Colegio de España, 
1975. 
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